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PROCESSUAL  CIVIL –  Embargos  de
declaração  –  Reexame  de  matéria  já
apreciada  –  Ausência  de  obscuridade,
contradição ou omissão no corpo do aresto
vergastado  –  Rediscussão  em  sede  de
embargos  de  declaração  –
Prequestionamento  –  Descabimento  –
Rejeição.

-  Não  se  vislumbrando  a  existência  de
contradição  ou  obscuridade  no  acórdão
vergastado,  ressaindo  claro  o
inconformismo  do  embargante  com  o
resultado do julgamento e o nítido propósito
de rediscussão da matéria já decidida, a fim
de  que  prevaleça  o  seu  entendimento,
devem  ser  rejeitados  os  embargos  de
declaração. 

- Ainda que voltados ao prequestionamento
de dispositivo legal,  para fins de recursos
às esferas superiores, devem os embargos
observar os requisitos exigidos no art. 535
do CPC.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  rejeitar  os
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embargos de  declaração,  nos termos do voto do Relator  e da súmula de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se  de  embargos  de  declaração
opostos  por Júlio César da Silva Batista contra  acordão de  fls.  192/196,
proferido em sede de  agravo de instrumento,  o qual  negou provimento ao
recurso, mantendo os termos da decisão interlocutória do Magistrado “a quo”,
que declarou parcialmente rescindido o contrato de locação, com a liberação
da sala comercial  para a agravada,  Terezinha Alves Dantas Casagrande
Breinack.

Irresignado,  Júlio César da Silva Batista,
nos  seus  aclaratórios  (fls.  200/211),  defende,  em  síntese,  a  hipótese  de
omissões no julgado,  sustentando,  primeiramente, que não foi  intimado da
decisão  do  julgador  que  se  retratou  parcialmente  daquela  agravada,
ensejando seu cerceamento ao direito de defesa.

Ainda defende a ocorrência de julgamento
“extra petita”, já que a agravada não requereu a reintegração de posse na
lide,  tendo  a  confusão  ocorrido  apenas  após  a  intervenção  de  terceiro,
Marcello Figueiredo Filho.

Afirma que “o V. Acórdão ao decidir  pela
entrega do bem à agravada, além de representar julgamento “extra petita”,
violando o imperativo do artigo 460 do CPC, conforme destacado em linhas
anteriores, favorece intrinsecamente o terceiro estranho à lide, uma vez qie
inequivocamente o imóvel  objeto  da lide fora vendido pela  embargada ao
terceiro” (“sic”).

Por  fim,  requer  o  acolhimento  dos
embargos de declaração, pugnado pelo seu efeito modificativo.

Intimada  para  contrarrazoar  o  recurso,  a
embargada deixou fluir “in albis” o prazo para tanto.

É o relatório.

V O T O:

Os  embargos  devem  ser  rejeitados,  pois
buscam, deliberadamente, a rediscussão de matéria já conhecida e julgada
por esta Corte de Justiça,  e não sanar qualquer  omissão,  obscuridade ou
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contradição existentes no acórdão.

A dicção  do  art.  535  do  CPC é  bastante
clara  quando  diz  que  os  embargos  declaratórios  são  cabíveis  para  sanar
omissão,  obscuridade  ou  contradição,  que  poderiam  impossibilitar  a
interposição  de  recursos  contra  a  decisão,  diante  da  dificuldade  de
compreensão ou mesmo da omissão sobre ponto que deveria ter enfrentado.

Os  embargos  de  declaração  devem  se
limitar àquelas condicionantes contempladas no citado art. 535 do Código de
Processo  Civil,  pois,  do  contrário,  transmudar-se-iam  em  instrumento  de
integração das decisões judiciais em sucedâneo de recurso, possibilitando,
acaso tal acontecesse, promover o reexame da causa já definida.

Inexiste  falha  na  decisão  a  justificar  a
interposição  dos  embargos  declaratórios,  ficando  evidente  a  intenção  da
recorrente de rediscutir a matéria. 

O fato de o agravante não ter sido intimado
sobre a decisão em que foi exercido, parcialmente, o juízo de retratação pelo
Magistrado  “a  quo”  não  constitui  nulidade  processual,  a  ponto  de  ser
reconhecida por esta Câmara, por ausência de prejuízo para a parte litigante
nos autos, inexistindo razão plausível para que o agravante sofresse alguma
consequência processual negativa em razão da circunstância por ele mesmo
combatida no agravo de instrumento.

Quanto  à  hipótese  de  julgamento  “extra
petita”,  importante  assentar  que  a  decisão  não  se  encontra  viciada  por
determinar  a  reintegração  de  posse  em  favor  da  agravada,  notadamente
quando  verificado  que  não  havia  motivo  para  a  retenção  do  bem  pelo
agravante, podendo ser todas as circunstancias dos autos analisadas sem a
manutenção de posse de sala comercial em empreendimento já desativado.

Essa questão ficou muito bem exposta no
corpo do acórdão proferido, ao fundamentar que:

“A apuração  da  atribuição  de  culpa  para  a  rescisão
contratual pode ser examinada num segundo momento,
quando  da  prolatação  da  sentença,  onde  se  aferirá  o
eventual  direito  à  indenização,  não  fazendo  sentido  a
permanência de posse do locatário de sala comercial de
empreendimento sabidamente desativado.

A  aferição  de  causa  para  o  insucesso  do
empreendimento,  a  vincular,  ou  não,  o  contrato  de
locação firmado entre  as partes,  deve ser debatida na
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instrução do processo principal,  descabendo a  análise
desta circunstância neste momento, em sede de agravo,
referente à discussão possessória.

Não se está a questionar o direito ao prosseguimento de
ponto comercial ou atividade do negócio, na medida em
que o empreendimento “Shopping Caiçara” se encontra
desativado,  inviabilizando  o  pleito  de  retenção  pelas
hipóteses em favor do locatário.” (“sic”)

Com  efeito,  observa-se  nestes  embargos
que o recorrente reinaugura discussão sem sede de embargos de declaração,
sem  defender  propriamente  vício  de  omissão efetiva  entre  os  argumentos
existentes na decisão colegiada.

Inexistindo,  destarte,  vícios  no  julgado,
mostra-se descabida a interposição de embargos de declaração,  estando a
matéria  em  debate  bem  analisada  pelo  acórdão,  proferido,  apenas,  em
discordância  às  pretensões  da  recorrente,  hipótese  que  não  enseja  o
manuseio da espécie.

A propósito, colhe-se o julgado:

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -
OBSCURIDADE  -  CONTRADIÇÃO  -  OMISSÃO  -
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - INADMISSIBILIDADE.
Na conformidade  do  previsto no art.  535 do CPC,  os
embargos  de  declaração  se  consubstanciam  em
instrumento  processual  destinado  a  expungir  do
julgamento obscuridade, contradição ou omissão, não se
prestando para suscitar questão já analisada, nem para
buscar esclarecimentos sobre o convencimento da Turma
Julgadora, mormente quando têm o nítido propósito de
rediscutir  matéria  já  apreciada.  Só  se  fala  em  efeito
modificativo nos embargos de declaração, nas hipóteses
em  que,  para  suprir  omissão,  contradição  ou
obscuridade é  inevitável  a  modificação da decisão em
algum  ponto.  (TJMG  -  Embargos  de  Declaração-Cv
1.0024.13.354647-3/002,  Relator(a):  Des.(a)  José
Augusto  Lourenço  dos  Santos  ,  12ª  CÂMARA CÍVEL,
julgamento  em  30/03/2016,  publicação  da  súmula  em
07/04/2016) 

Por  fim,  oportuno  salientar  que  a
apresentação  de  questões  para  fins  de  prequestionamento  não  induz  à
resposta de todos os artigos referidos pela parte,  mormente porque foram
analisadas todas as questões que o órgão julgador entendeu pertinentes para
solucionar a controvérsia.
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Acerca do tema, segue julgado do Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA DE
OMISSÃO.  DESACOLHIMENTO.  Incabíveis
embargos  declaratórios  opostos  a  pretexto  de
prequestionar  dispositivos  legais  não
expressamente  abordados  pela  decisão
embargada,  pois  o  Juiz  não  está  obrigado  a
responder  um  a  um  os  invocados  pelas  partes,
devendo,  isto  sim,  enfrentar  as  questões
suscitadas,  o que neste  caso foi  feito.  Embargos
declaratórios  desacolhidos.  (Embargos  de
Declaração  Nº  70026455949,  Décima  Primeira
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Voltaire de Lima Moraes, Julgado em 15/10/2008).

Pelo exposto, não havendo qualquer vício a
ser corrigido no corpo do aresto embargado, torna-se imperiosa a  rejeição
dos presentes embargos declaratórios,  mantendo-se, “in totum”, os termos
do acórdão desafiado. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 23 de agosto de 2016. 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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